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do Procedimento Administrativo (CPA). A contagem do prazo inicia -se 
na data da afixação e publicação do edital, nos termos previstos no n.º 8 
do artigo 113.º do CPA.

V.3 — Caso algum candidato exerça o seu direito de pronúncia em 
sede de audiência de interessados, o júri realiza uma terceira reunião onde 
apreciará as alegações apresentadas, sendo as deliberações do júri noti-
ficadas aos candidatos nos termos do ponto VII do presente Edital.

V.3.1 — Caso o júri entenda que as alegações são procedentes, pro-
cederá em conformidade com as deliberações por si tomadas, disso 
notificando os candidatos nos termos do ponto V.3.

V.3.2 — Caso o júri entenda que as alegações são improcedentes, 
depois da notificação aos candidatos nos termos do ponto V.3., submeterá 
o processo a homologação Reitoral.

V.4 — Todos os candidatos serão notificados da decisão de homolo-
gação nos termos previstos no ponto VII do presente Edital, podendo o 
processo de concurso ser consultado pelos candidatos, mediante prévio 
agendamento, no local referido no ponto III.3. do presente Edital, du-
rante o respetivo horário de funcionamento (informação disponível em: 
http://www.uc.pt/drh/contactos).

VI — Ordenação e metodologia de votação:
VI.1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença 

tiver permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação 
dos candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito, que 
será anexado à ata, a sua proposta de ordenação dos candidatos, devi-
damente fundamentada nos métodos e critérios de seleção e parâmetros 
de avaliação enunciados no presente Edital. Nas várias votações cada 
membro do júri deve respeitar a ordenação que apresentou.

VI.2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a co-
locar em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade 
dos votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são re-
tirados todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação, o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o Presidente do 
Júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas 
com os candidatos restantes. O processo repete -se até que um candidato 
obtenha mais de metade dos votos, ficando este colocado em primeiro 
lugar.

VI.3 — Retirado da votação o candidato selecionado em primeiro 
lugar, repete -se todo o processo para o segundo lugar, e assim sucessi-
vamente, até se obter uma lista ordenada com o número de candidatos 
aprovados nos métodos de seleção.

VI.4 — Nas votações do júri não são permitidas abstenções.
VII — Calendário do concurso e Notificação dos candidatos
VII.1 — O calendário do concurso é publicado no sítio institucio-

nal da UC, em http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_docente/
A_decorrer/fe/P053 -17 -4196 até ao termo do prazo para apresentação 
das candidaturas. As notificações por edital, cujas datas de afixação 
constarão obrigatoriamente do calendário do concurso, são: a lista dos 
candidatos admitidos e excluídos; caso haja lugar a Audição Pública, 
a hora, local e a identificação dos candidatos admitidos a este método 
de seleção, bem como, de entre estes, a identificação dos candidatos 
aos quais o Presidente do Júri tenha deferido a prestação da prova por 
teleconferência; o projeto de decisão final do concurso; as decisões 
relativas a eventuais alegações dos candidatos; o resultado final do 
concurso, após homologação. A Audição Pública, a realizar -se, terá 
lugar na data 23/02/2018.

VII.2 — Se, em qualquer fase do concurso, alguma das datas das 
notificações a efetuar por Edital não puder ser cumprida, o calendário 
do concurso será atualizado e republicado nessa mesma data e local, 
passando as novas datas publicadas a considerar -se as datas efetivas 
do calendário do concurso. Caso a data da Audição Pública inscrita no 
ponto anterior não puder ser cumprida, a nova data será divulgada no 
edital que confirme que ela se realiza e que indique a lista dos candidatos 
admitidos e não admitidos à audição pública.

VII.3 — As notificações por edital previstas no ponto VII.1 
são feitas por publicação no sítio institucional da UC, em 
http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_docente/A_decorrer/fe/
P053 -17 -4196, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA 
e do artigo 63.º do RRCPDUC, produzindo os seus efeitos nos termos 
do artigo 113.º do CPA.

VII.4 — O processo integral do concurso pode ser consultado pelos 
candidatos, mediante prévio agendamento, no local referido no pon-
to III.3. do presente Edital, durante o respetivo horário de funcionamento 
(informação disponível em: http://www.uc.pt/drh/contactos).

VIII — Júri do concurso:
Presidente: João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, Professor 

Catedrático e Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Carlos José Cabral Cardoso, Professor Catedrático da Universidade 
do Porto;

João José de Matos Ferreira, Professor Associado da Universidade 
da Beira Interior;

Luís Filipe Costa Lages, Professor Catedrático da Universidade Nova 
de Lisboa;

Celine Dora Judith Abecassis Moedas, Professora Associada da Uni-
versidade Católica Portuguesa;

Luís Manuel Mota de Castro, Professor Associado da Universidade 
de Lisboa

João Paulo Faria de Oliveira e Costa, Professor Catedrático da Uni-
versidade de Coimbra;

Carlos Alberto Esteves Ferreira Gomes, Professor Associado c/ Agre-
gação da Universidade de Coimbra;

Luís Miguel Cândido Dias, Professor Associado c/ Agregação da 
Universidade de Coimbra;

Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente do Júri será substituído 
por Luís Filipe Martins Menezes, Professor Catedrático e Vice -Reitor 
da Universidade de Coimbra que, em igual caso de impedimento, será 
substituído pelo Vogal João Paulo Faria de Oliveira e Costa, Professor 
Catedrático da Universidade de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser publicado na 
2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (BEP), 
e em língua portuguesa e inglesa no sítio da Internet da Universidade de 
Coimbra, em http://www.uc.pt/emprego, e no pan -European Researcher’s 
Mobility Portal, em http://www.eracareers.pt/.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 de outubro de 2017. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Silva.
310832513 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Declaração de Retificação n.º 703/2017
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 8489/2017 

(2.ª série), de 27 de setembro, que altera o Regulamento Académico, por 
meu despacho de 22/09/2017, procede -se às seguintes retificações:

Na alínea a) do n.º 5 do artigo 119.º, onde se lê:
«Três exemplares em suporte papel da dissertação/relatório de 

estágio/trabalho de projeto que deverão estar em conformidade com o 
exposto no artigo anterior. Se o júri for composto por mais do que três 
elementos, deverá ser entregue mais um exemplar por cada elemento 
adicional. Em alternativa, pode ser entregue apenas um exemplar 
em formato digital, devendo a capa e a folha de rosto respeitar o 
formulário disponível em:

http://www.estudar.uevora.pt/informacao_academica/dissertacoes_
mestrado/Entrega -de -Dissertacao -ou -Trabalho -Projeto -ou -Relatorio.»

deve ler -se:
«Três exemplares em suporte papel e um exemplar em formato 

digital da dissertação/relatório de estágio/trabalho de projeto que 
deverão estar em conformidade com o exposto no artigo anterior. 
Se o júri for composto por mais do que três elementos, deverá ser 
entregue mais um exemplar em papel por cada elemento adicional. 
Em alternativa, pode ser entregue apenas um exemplar em formato 
digital, devendo a capa e a folha de rosto respeitar o formulário dis-
ponível no Portal Estudar.»

Na alínea b) do n.º 6 do artigo 143.º, onde se lê:
«Oito exemplares da tese em suporte papel, ou, em alternativa, 

um exemplar em formato digital, devendo a capa e a folha de rosto 
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respeitar o formulário disponível em: http://www.estudar.uevora.
pt/informacao_academica/teses_doutoramento/Capa -da -Tese -de-
-Doutoramento.»

deve ler -se:
«Oito exemplares da tese em suporte papel e um exemplar em 

formato digital. Em alternativa, pode ser entregue apenas um exem-
plar em formato digital, devendo a capa e a folha de rosto respeitar 
o formulário disponível no Portal Estudar.»
4 de outubro de 2017. — A Reitora da Universidade de Évora, Ana 

Costa Freitas.
310831039 

 Edital n.º 809/2017
Por meu despacho de 22/09/2017 está aberto, pelo prazo de 30 dias 

úteis, a contar da data de publicação do presente edital no Diário da 
República, sem prejuízo da divulgação na Bolsa de Emprego Público, 
nos sítios da Internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 
e na página eletrónica da Universidade de Évora (UÉ), nas línguas 
portuguesa e inglesa, conforme determina o artigo 62.º-A do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária (ECDU), republicado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, 
de 13 de maio, concurso documental internacional para recrutamento, de 
um Professor Catedrático para a área disciplinar de História, da Escola 
de Ciências Sociais da Universidade de Évora, lugar constante do mapa 
de pessoal desta Universidade na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

O presente concurso rege-se pelas disposições constantes dos arti-
gos 37.º a 51.º e 62.º-A do ECDU e pela demais legislação e normas 
regulamentares aplicáveis, designadamente pelo Regulamento dos Con-
cursos para a Contratação de Pessoal das carreiras Docentes na Uni-
versidade de Évora, adiante designado por Regulamento, aprovado por 
Despacho n.º 445/2011 (DR, 2.ª série, n.º 5), de 7 de janeiro e alterado 
pelo Despacho n.º 15384/2015 (Diário da República, 2.ª série, n.º 249), 
de 22 de dezembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.º a 51.º do ECDU e 
demais legislação aplicável e com o disposto no n.º 1 do artigo 7.º e no 
artigo 8.º do Regulamento, observar-se-ão os seguintes requisitos:

1 — Requisitos de admissão:
1.1 — São requisitos de admissão ser titular do grau de doutor em 

História há mais de 5 anos, à data limite de candidatura e do título 
universitário de agregado na área disciplinar pertinente, bem como ter 
domínio da língua portuguesa falada e escrita.

1.2 — Os titulares do grau de doutor, ou o correspondente ao título de 
agregado, obtido no estrangeiro deverão possuir equivalência/reconheci-
mento/registo daquele grau a idêntico grau concedido pela universidade 
portuguesa. Os opositores ao concurso abrangidos pelo disposto no 
n.º 1.1 que não preencham este requisito serão admitidos condicio-
nalmente pelo Secretário do concurso no despacho a que se refere o 
artigo 12.º do Regulamento, mantendo-se a admissão condicional até 
à data da decisão final do concurso, sendo excluídos os opositores que 
até essa mesma data não demonstrem o deferimento dos seus pedidos 
de equivalência/reconhecimento/registo.

1.3 — Os candidatos de nacionalidade estrangeira, exceto os de ex-
pressão oficial portuguesa, deverão entregar documento, reconhecido 
oficialmente, comprovativo do domínio da escrita e da oralidade da 
língua portuguesa.

2 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas são apresentadas através de requerimento dirigido 

à Reitora da Universidade de Évora, nos seguintes termos e condições:
2.1 — O requerimento deve conter, entre outros, os seguintes ele-

mentos:
a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome completo, filiação, data e 

local de nascimento, nacionalidade, número de identificação civil e 
data de validade, profissão, estado civil, residência e endereço postal, 
eletrónico e contacto telefónico;

c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 
quando aplicável;

d) Indicação dos graus detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Certificado que comprove a titularidade e a data de obtenção do 

grau e do título exigidos para o concurso e certidão/declaração do tempo 
de serviço na função pública (se aplicável);

b) Dois exemplares em papel, devidamente datados e assinados, e um 
em formato digital do curriculum vitae do candidato com indicação das 
obras e trabalhos efetuados e publicados, bem como das atividades peda-
gógicas desenvolvidas. Na elaboração do curriculum vitae o candidato 
deve respeitar a organização referida no n.º 6 deste edital, bem como 
identificar os trabalhos que considera mais representativos e, sobre eles, 
apresentar uma descrição justificativa sucinta da sua contribuição;

c) Dois exemplares em papel dos trabalhos selecionados pelo candi-
dato como mais representativos do seu curriculum vitae, até ao máximo 
de cinco trabalhos e uma cópia em suporte digital, se possível, nos termos 
do disposto no artigo 11.º, n.º 2, alínea b) do Regulamento, na redação 
dada pelo Despacho n.º 15384/2015 (2.ª série), de 22 de dezembro;

d) Outros diplomas ou certificados dos cursos referidos no curricu-
lum vitae;

e) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico, 
indispensáveis ao exercício das funções;

f) Boletim de vacinação obrigatória atualizado.
2.3 — Os documentos a que aludem as alíneas e) e f) do número an-

terior podem ser substituídos por declaração prestada no requerimento, 
sob compromisso de honra, onde, em alíneas separadas, o candidato 
deve definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada 
uma daquelas alíneas.

2.4 — No próprio requerimento ou em documento à parte, os can-
didatos deverão declarar, sob compromisso de honra, qual a situação 
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma 
das seguintes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata.

2.5 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Évora ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos que constem do seu processo individual.

2.6 — O incumprimento do prazo de apresentação da candidatura 
fixado, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do 
prazo dos documentos referidos nas alíneas a) a c) do n.º 2.2 deste edital, 
determinam a exclusão da candidatura.

2.7 — O requerimento e os restantes documentos de candidatura 
deverão ser apresentados em língua portuguesa, pessoalmente, durante 
o horário normal de expediente na morada a seguir indicada, ou reme-
tidos por correio registado até ao termo do prazo, para Universidade 
de Évora — Divisão de Recursos Humanos, Serviços Administrativos, 
Largo da Sr.ª da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

2.8 — Por determinação do Júri, pode ser solicitada ao candidato 
documentação suplementar sobre o currículo apresentado, bem como 
serem realizadas audições públicas dos candidatos admitidos.

3 — Júri do concurso:
3.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Reitora da Universidade de Évora.
Vogais:
Doutora Maria José de Azevedo Santos, Professora Catedrática do 

Departamento de História, Arqueologia e Artes da Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra;

Doutor João Paulo Azevedo de Oliveira e Costa, Professor Catedrá-
tico do Departamento de História da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor António Adriano de Ascenção Pires Ventura, Professor Ca-
tedrático do Departamento de História da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa;

Doutor Luís Miguel Ribeiro de Oliveira Duarte, Professor Catedrático 
do Departamento de História e de Estudos Políticos e Internacionais da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto;

Doutor Helder Adegar Fonseca, Professor Catedrático do Departa-
mento de História da Escola de Ciências Sociais da Universidade de 
Évora;

Doutora Maria de Fátima Nunes, Professora Catedrática do Depar-
tamento de História da Escola de Ciências Sociais da Universidade de 
Évora.

3.2 — A Reitora poderá delegar a presidência do júri nos termos do 
n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento.


